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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
CGC/MF n." 27.174.135/0001-20

JUSTIFICATIVA

Eminente Presidente e Vereadores;

Através desta, venho apresentar à Vossas Excelências, o
Projeto de Lei n.° 076/2001, que visa isentar de ITBI, referente as
transferências de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária ou
adquiridos através de programas de créditos fundiários oficiais de
assentamentos rurais.

Nobres Edis, o presente projeto visa o atendimento da
solicitação feita pelo Vereador José Luiz Pirovani, através da indicação n°
224/2001, bem como, a solicitação de diversos segmentos de nossa
sociedade e principalmente de Associações de Produtores Rurais do nosso
Município.

Uma das prioridades de nossa administração, é o
fortalecimento e o crescimento da zona rural em nosso Município,
procurando incentivar o homem a se fixar no meio rural, pois desta forma,
estaremos combatendo o êxodo rural, evitando assim, o crescimento
populacional desordenado em nosso Município.

Tal isenção que ora submeto à apreciação dos Nobres
Edis, é de suma importância para o combate ao êxodo rural, pois como já
frisado, será mais um incentivo que o Poder Público estará dando aos
pequenos produtores rurais de nossa região, que na maioria das vezes se
vêem obrigados a abandonar o imóvel o qual fora assentado através da
reforma agrária e de programas de créditos fundiários, simplesmente pela
falta de apoio de alguns dos setores públicos.

Ant^o exposto, solicito dessa Egrégia Câmara, através
de Vossas Excelência^a apreciação e aprovação do referido Projeto de
Lei, com a máxima urgênbia possível.

V Atenciosamente

LUamO MANOEL MACHADO
afeito Municipal

Praça João Acacinlio, 01 - ÇIP.: 29.560-000 - TeL: (027) 553-1493 - Giiaçiií - ES.



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
CGC/MF n." 27.174.135/0001-20

PROJETO DE LEI N.° 076/2001

Autoriza o Podar Executivo

Municipal a conceder isenção de
ITB! e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo,
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
Aprovou e ele Sanciona a seguinte Lei.

Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a
isentar de ITBI, as transferências de imóveis desapropriados para fins de
reforma agrária ou adquiridos através de programas de créditos fundiários
oficiais de assentamentos rurais para atendimento de famílias de baixa
renda.

Artigo S® - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas asraisposições em contrário.

Guaçuí - 09 de novembro de 2001.

Pr

LUCIAIW iUIÂNOEL MACHADO
bfeito Municipal

Praça João ÃGacinho, 01 - CEP.: 29.560-000 - Tel.: (027) 553-1493 - Gruaçuí - ES.
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dezessei s ijjas ||o niês de outubro de dois
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documentos que adiante se vêem. Eu João Manoel de Carvalho
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CAMARA MUXICIPAL DE GUAÇUI
Estado do Espírito Sakto

Sr. Presidente:

INDICAÇÃO N° 224/200l| processo ,nter,vo
^°-mMj200

O vereador "/"// fine" assinado, no uso de suas atribuições legais, apresenta a esta
Casa de Leis a seguinte:

INDICAÇÃO

Para que o Poder Executivo Municipal providencie a elaboração de um Projeto
de Lei para isenção do ITBI, relativo às transferências de imóveis desapropriados para
fins de reforma agrária ou adquiridos através de programas de créditos fundiários
oficiais de assentamentos rurais para atendimento de familias de baixa renda.

JUSTIFICATIVA:

Tendo em vista a solicitação de diversos segmentos de nossa sociedade, bem
como de Associações de Produtores Rurais que adquiriram imóveis através de
programas oficiais do governo, destinados a implementação da reforma agrária neste
Município, este vereador solicita do: Senhor Prefeito Municipal, a elaboração de Projeto
de Lei para a isenção do ITBI, relativo ás supra citadas transferências de imóveis.

Em anexo, segue cópia da legislação que respalda a isenção, bem como cópia da
Lei aprovada pela Câmara Municipal de São José do Calçado com a mesma finalidade.

Assim, solicita o breve atendimento deste Pedido.

Sala das Sessões;

Guaçui-ES, 16 de Outubro de 2001.

E LUIZyPIROVÁNI
Autor

ÇAMARA MUNICIPAT. DF

indicação n-
EXPEDIENT£.7x,_^
ORDE,M DO DU:

Presidente ca CMG

Praça João Acacinho, po 2 - 1° Andar - CEP 29.560-000
Telefax: (27) 3553-1540 - Estado do Espírito Santo
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a
Câmara Municipal de São José do Calçado

estado Do espírito santo
Praça Padro ViCra. ea - CEP 29.70-000 - Telofa:

CMSJC/OF. N" 353/2001

São José do Calçado, em 16 de outubro de 2001.

subscrevo-me. ° apresenta para o momento,

Aten ciosamente,

/^i

Marcosf Lopes Gotiçalves
Presidente da Câmara



Prefeitura Municipal de São José do Calçado
APROV ADO

PROJETO DE LEI N" 030/2001

f••

"AUTORIZA O PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL
ISENTAR DE ITBI E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O Prefeito Municipal de São José do
Calçado - ES, no uso de suas atribuições Legais, faz saber que a
Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte lei:

Art. 1® - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a isentar de
ITBI, as transferências de imóveis desapropriados para fins de
reforma agrária ou adquiridos através de programas de créditos
fundiários oficiais de assentamentos rurais para atendimento de
famílias de baixa renda.

Art. 2® -Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do
Calçado/ES, aos 28 dias do mês de agosto do ano de 2001.

JéRfersòn Spadarott Bulius
Prefeito Municipal

Praça Pedro Vieira,38,Ceniro- Silo Jo.sé do Catçado-tS.

CEP 2'M704)00-CNPJ 27, lG7.40r0001.11 - a 556-1 iio
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Art. 178.

'ÍSÍiao™didoo7&

poderão ser feitos por embarcações estrangeiras.
1„. AUnido.osEs0.dos,o^oFrf^^^^^mictoemptesos ^ L pela simplificação de suas obrigações

destas por meio de lei.
Art 180 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão eí;Sntivarâo o turismo como fator de desenvolvimento social e economico.
*  . 181 O atendimento de requisição de documento ou informação de nati^za CO-

CAPÍTULO n
Da Política Urbana

V  ♦ IS'? A nnlítica de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público muni-

mento e de expansão urbana. _ .
S 2° A propriedade urbana cumpre sua função social qimdo atende as exigênciasfundamentas de ordenação da cidade expressas no plano diretor.
§ 32 As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com previa e justa mde-

nizãção cm dinheiro.
8 42 F facultado ao poder público municipal, mediante lei especifica para ^ea

veitamento, sob pena, sucessivamente, de:
I - parcelamento ou edificação compulsórios;
n - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo notemp , j riação com pagamento mediante títulos da dívida púbUca de ̂ s-

«n a^ov^ pelo Senado Federal, com prazo de resgate de ate dez anos
em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da mdenizaçao

Arts. 178 a 186

Art. 183. Aquele que possuu corno^^^^^^^^^^
.K.«to.lh.-ã . õomimo, dc,d= não ç=Jã

ürnnrietário de outro imóvel urbano ou rural.propnetano de uso serão conferidos ao homem ou à
8 12 o título de domínio e a concessão de uso scraomulher ou a ambos, independentemente do estado civil.
!j 2^ Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma .
§ 32 Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.

CAPÍTULO m
Da Política Agrícola e Fundiária

e da Reforma Agrária

Art. 184. Compete à União prévia e
agrária, o imõvcl a™ia, com cláusula de preservação do r^orSíetaSn"-de t vbfc anos. a pariir do segundo ano de suaennssao, e
cuja Utilização será definida em lei.

§ 12 As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinhem
8 2° O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fms deaorlfa Autoriza a União a propor a ação de desaprcpnaçao.

° 8 32 Cabeàleicomplementarestabelecerprocedünentocontraditonoespecial,rito sumário, para o processo judicial de desapropnaçao. ^ ,

asslL »i°roXfdrmr4tí
SssssísssssStf*™*"*
Art 185 São insuscetíveis de desapropriação para fms de reforma agrana.

I - a pequena e média propriedade rural, assim defmida em lei, desde que seu
proprietário não possua outra;

II-apropriedade produtiva.

requisitos:
I - aproveitamento racional e adequado; __ ^ n - ntilinação .dcquad. dos recursos nanrrms disponíveis e preservação do

ti

r Jr

u
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Legislação
i

Lei de Criação e Regulamentaçüo/Lel Complementar N° 93

LEI COMPLEMENTAR N° 93, DE 4 DE.FEVEREIRO DE 1998
S  —

Institui o Fundo de Terras e da Reforma Agrária -
Banco da Terra - e dá outras providências.

j O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Coniplenientar:

! Ari FÉ criado o Fundo de Terras e daReformaAgrória- Banco duTerra- com a
j finalidade de financiar programas de reordenaçfio fundiária e de assentamento rural.
!

' Parágrafo único. São beneficiários do Fundo:

T - trabalhadores rurais nflo-proprietáiios, preferencialmente os assalariados, parceiros,
i posseiros e airendatários, que comprovem, no mínimo, cinco anos de experiência na
i  atividade agropecuária;

n - agricultores proprietários de imóveis cuja área nflo alcance a diinensáo da propriedade
familiar, assim definida no inciso II do arL 40 da Lei n" 4,504, de 30 de novembro de 1964,
e seja, comprovadamente, insuficiente para gerar renda capaz de lhe propiciar o próprio
Eustento e o de sua faniilia.

; Art. 2° O Fundo de Terras e da Refonna Agrária - Banco da Terra - será constituído de:

I - poi'celados valores adginários de contas de depósito, sob qualquer titulo, cujos cadastros
nho foram objeto de atualização, na forma das Resoluções do Conselho Monetário Nacional
N°'b. 2.025, de 24 de novembro de 1993, e 2.078, de I S de junho de 1994;

II - parcelados recursos destinados a financiar programas de desenvolvimento econômico,
através do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES -conforme
dispõe o art.. 239, § 1°, da Constituição Federal, nas condições fixadas polo Poder
Executivo,

ni - Títub da Dívida Agrária - TDA;

IV - dotações consignadas no Orçamento Geral da União e em créditos adicionais;

V - dotações consignadas nos Orçamentos Gerais dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;
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VI - recuTBOB oriundos da amortização de financiamentos,

VII - doações realizadas por entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas,
Vin - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios, celebrados com
órgSos e enlidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal,
IX - empréstimos de instituições financeiras nacionais e internacionais;
X - recursos diversos.

■ Ali 3" A receita que vier a constituir o Fundo de Terras e da Reforma Agrái ia será usada im
compra de terras e na implantaçfto de infra-estrutura em assentamento rui al promovida pelo
Govenio Federal na forma desta Lei Complementar, por entidades públicas estaduais e

.municipais e por cooperativas e associações de assentados.

■ Parágrafo único. As terras doadas ou adquiridas em favor do Fundo de Tetras e da Reforma
■ Agrária, serôo incorporadas ao patrimônio da União e administradas pelo órgfto gestor

.  desse Fundo.

Art. 4° O Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra - será administrado deforma a permitir a poiticipaçao descenti alizada de Estados e Municípios, na elaboração e
execução de projetos, gai ontida a ptulicipaçúo da comunidade no processo de disifibuiçao
de teira e implantaçflo de projetos.

§ 1° A gestão financeira do Fundo caberá aos bancos oficiais, de acordo com as normas
elaboradas pelo órgflo competente.

§ 2" É vedadaautilizaçfío dos recursos financeiros do fiindo para pagamento de despesas
com pessoal e encargos sociais, a qualquer título, sendo aquelas de responsabilidade do
órgáo a que pertencer o empregado, servidor ou representante.

Ait 5" Compete no órgfto gestor do Fundo de Ten as e da Reforma Agrái"ia - Banco da
Teira:

I - promover e coordenar as atividades financiadas pelo Firado, de forma a garantir a efetiva
participação descentralizada doa Estados e Mulcipios;

n - estabelecer normas gerais para aconcesafto de financiamento, apuraçfio e fiacalizaçfio
dos projetos;

ni - aprovar o plano de aplicação anual e das metas a serem atingidas no exercício seguinte;
IV - fiscalizar e controlar internamente o con eto desenvolvimento financeiro e contábil do
Fundo;



V

/■ ' i'r. 'X?' *
/■ \.

V-; . •

a '■íítòK'-j.-A'í "-'

V - deliberar sobre o montante de recnrsoB destinados à aquisição de terras e sobre o
montante destinado à infra-estrutura;

VI - delibetui' sobi*e medidas a adotar, noa casos de comprovada frustração de aafi^as, e
sobre a obrigatoriedade do seguro agjdcola;

VII - fiscaíizar e controlar as atividades técnicas delegadas aos Estados e aos Municípios;
VIII- adotar medidas complementarea e eventualmente necessárias para atingir os objetivos
do Fundo..

Art. 6 Os recursos serão aplicados por meio de financiamentos individuais ou coletivos,
para os beneficiários definidos no art P ou suas cooperativos e associações, conforme o
plano de aplicação anual das receitas do Fundo de Tetras e da Reforma Agrária - Banco da
Tetra

§ F O Plano de que trata este artigo poderá prever o financiamento de investimentos
básicos, sem prejuízo do disposto no artl".

§ 2" (VETADO)

AjI. F o Fluido de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra - financiará a compra de
itnóveis turais cotn o prazo de ainoilizaçflo de até vitite anos, incluída a carência de até
trinta e seis tneses.

Parágrafo Único. Os financiamentos concedidos pelo Fundo terão jinos limitados a até doze
por cento ao ano, podendo ter redatores percentuais de até cinqüenta por cento sobre as
parcelas da atnottizaçSo do principal e sobre os encargos finaticeiros durante todo o prazo
de vigência da operação, observado teto anual de rebate por beneficiário, a ser fixado pelo
Poder Executivo.

Art. 8° E vedado o financiamento com recursos do Fundo;

I - (VETADO)

n - para mutuário já beneficiado com esses recursos, mesmo que liquidado o seu débito;
ni - àquele que tiver sido contemplado por qualquer projeto de assentamento rural, bem
como o respectivo cônjuge;

IV - exercer função pública, autárquica ou em órgão paraestatal, ou ainda, se achar
investido de atribuições parafiscais;

V - dispuser de renda anual biuta familiar, originária de qualquer meio ou atividade,
superior a quinze mil reais;
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VI - tiver BÍdo, nos últimos tr&B anos, contados a partir da data do aproBentaçSo de pedido .
amparo do Programa proprietário de imóvel rural com área Buperior à de uma propriedade
familioi'

ao

.VII - foi promiteiite comprador ou possuidor de direito de açS.o e heiriuça em imóvel rui*ai'
Vin - diepueer de patrimônio, composto de bens de qualquer natureza, de valor superior a
trmta mil reais;

IX - (VETADO)

Poder Executivo é autorizado a finnar conv&nioB ou acordos com os Estados e
Municípios visando a desobrigai- de impostos as operações de b ansferência de imóveis,
quando adquiridos com recui sos do Fund^Ait 10. As entidades representativas dos
piodutores e dos b'abalhadores i-urais, sob afonna de associações ou cooperativas, com
personalidade jurídica, poderSo pleitear financiamento do Fundo - Banco da Terra - para
implantar projetos destinados aos beneficiários previstos no parágrafo ímico do art 1°, ^
§ 1" Os financiamentos concedidos às cooperativas ou associações de produtores rurais,

^ vinculados aos projetos de assentamento, devem guardar compatibilidade com a natureza e
o porte do empreendimento.

§ 2" A cooperativa ou ossociaçflo de produtores i-ui ois poderá adquirir a totalidade do
iinóvel rui-al para posterior repasse das cotas-pailes da propriedade da tenanua, bem como
dos custos da terra e dos investimentos em iníi a-esh-utura aos seus cooperados ou
associados beneficiários desse Fundo.

Os beneficiários do Rindo nfio poderSo alienar as suas terras e as respectivas
benleítorias no prazo do linanciamento, salvo para outro beneficiário enumerado no
parágrafo único do art. 1" e com a anuência do credor.

12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no prazo de noventa
dias, contado de suapublicaçáo.

Ai1. 13. Esta Lei Complementar enb a em vigor na data de sua publicaçáo.
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110 daRepüblica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raul Belens .lunginann Pinto
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DECRETO N°jj27. DE 13 DE ABRIL DE 1999

Regulamenta a Lei Complementar n* 93, de 4 de fevereiro de 1998, que
criou o Fundo de Terras e Reforma Agrária - Banco da Terra e dá outras
providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uao da atribuição que lhe confere o art84, inciso
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto da Lei Complementar n° 93, de 4 de
fevereiro de 1998,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DO BANCO DA TERRA

Art.l° O Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra > fundo especial de
natureza contábil, criado pela Lei Complementar n° 93, de 4 de fevereiro de 1998, reger-ee-
á por este Decreto.

CAPÍTULO n

DOS RECURSOS

Art 2" O Fundo , instituído com a finalidade de financiar programas de reordenaçfio de
fundiária e de assentamento rural, será constituído de :

I - sessenta por cento dos valores originários de contas e depósitos , sob qualquer título,
repassados ao Tesoiu o Nacional na forma do art 2° da Lei iF 9.526, de 8 de dezembro de
1997;

n - parcela dos recursos a que se refere o art. 239§ 1° , da Constituição Federal < excedente
ao mínimo ali previsto , em montantes e condiçOea e serem fixadas pelo Poder Executivo ;

ni —Títulos daDlvida Agrária —TDA , a serem emitidos na quantidade correspondente aos
valores utilizados nas aquisiçOes de terras especificamente destinadas aos projetos de
reordenaçao Rindiária implementados com amparo no Banco da Terra, dentro dos limites
previstos no Orçamento Geral da União , era cada ano ;

IV — dotações consignadas no Orçamento Geral da União e em créditos adicionais ;
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V dotações consignadas nos Orçamentos Gerais dos Estados , do Distrito Federal e dos
Municípios;

VI-retorno de fiiianciainentoa concedidos com recursos do Fundo e do Instituto Nacional
de Colonizaçflo e Reforma Agiái ia - INCRA;

\II - doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, públicas ou privadas.

VIR - recurâos decorrentes de acordos, ̂uste- tos e convênios celebrados com
orgítos e entidades da administração públicaR. eial. jladual ou municipal.

IX - empréstimos e financiamentos de instituições financeiras nacionais e internacionais;

X - recursos diversos , inclusive os resultantes das aplicações financeiras dos recui sos do
Banco daTen-a.

CAPÍTULO ni

DA DESTINAÇÂO DOS RECURSOS

>^.3° Os recursos financeiros que vierem a constituir O Fundo de Terras e da Reforma
gáiiaserfto utilizados no financiamento da compra de imóveis lui-aJs e da implantaçflo da

u  a-estiutui a prevista nos projetos de reordenaçÉto fundiái ia promovidos pelo Banco da
TeiTa e no pagamento das obrigações decon entes de sua própria operacionalizaçõo.

§ 1° A infra-estnitura de que trata o caput compreende os investimentos fixos e semifíxos
indispensáveis ao desenvolvimento das alividades mi ais noa imóveis financiados.

§ 2 É vedada a utilização dos recursos do Fundo no pagamento de despesas com pessoal e
encargos sociais, a qualquer título, devendo os gastos da espécie ser suportados pelos
órgãos ou pelas entidades a que pertencerem os servidores ou representantes envolvidos
com o Fundo.

§ 3° Consideram-se dentre as obrigações citadas no caput, as despesas refereiües a taxas de
adminiPtmçao, remuneração de agentes financeiros, prestações de serviços de terceiros tais
como auditoria externa, publicações oficiais, custódia de títulos e outros, juros, encargo's e
amortizações de empréstimos e íinanciamenloa. , viivaigos e

Art. 4J Os recursos serfio aplicaxlos por meio de financiamentos individuais ou coletivos
p^abeneíici^ioB definidos no art. 5" ou suas cooperativas e associações, observado o
Fl^o de Aplicação ̂ ual das disponibilidades financeiras do Fundo , conforme aprovado
pelo Conselho Curador do Banco daTen a

Parágrafo único. O plano de que trata este aifigo poderá prever o financiamento de
investimentos fixos e semifixoa indispensáveis ao atendimento dos objetivos dos projetos
de reordenaçâo ílindiária.
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CAPÍTULO IV

DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 5° Poderão ser beneficiados com financiamentos amparados em recursos do Banco da
Terra:

I - trabalhadores rurais nao-proprietórios, preferencialmente assalariados, parceiros,
posseiros e airendaiários que comprovem, no mínimo, cinco anos de experiência na
atividade agropecuária;

n - ap icultores proprietários de imóveis cuja áreanao alcance a diniensüo da propriedade
fajniliai-, assim definida no inciso H do ajt 4^ da Lei n^ 4504, de 30 de novembro de 1964, e
seja coniprovadamente insuficiente pai a gerai- renda capaz de lhes propiciai- o pi-óprio
sustento e o de suas famílias.

§ F O prazo de experiência previsto no inciso I deste artigo compreende o trabalho na
atividade agropecuária exercido até a data do pedido de empréstimo ao Fundo praticado
como autônomo, empregado ou como integrante do grupo familiar, podendo ser
comprovado mediante uma das seguintes formas;

I - re-gisti os e anotações na Caileira de Trabaliio:

II-declaiaçOes das cooperativas ou associaçOes representativas de gj upoa de produtores ou
trabalhadores rurais, quando o beneficiário integrar projetos de reordenaçSo fundiária
promovidos pelas respectivas entidades:

ni - atestado de órgfios ou entidades estaduais ou municipais participantes da elaboraçfio e
execuçfio doa projetos de reordenaçflo fundiária promovidos pelo Banco da Terra:

IV - sindicato de trabalh^ores ou produtores rurais que jurisdicionar a área do imóvel
quando se ti ata de finaiiciainento pai a aquisição isolada de imóvel m-al ou de ái ea
conipleiiientar, quando o beneficiái io iifio possuir a ái ea de que ti aía o inciso II do caput há
menos de cinco anos.

§ 2° A insuficiência de renda de que trata o inciso fi do caput deverá ser comprovada e
atestada por qualquer das entidades de que traía o inciso IV do parágrafo anterior.

Art 6 O beneticiário de financiamento concedido com recursos do Banco da Terra só
poderá repassa-lo a quem se enquadra como beneficiário na forma do art. 5° deste Decreto e
com a anuência do credor.

Pai ági afo único. A liquidação antecipada dos financiamentos lastreados em recursos do
Banco da Ten a nüo assegui ai á ao mutuário o direito a eventuais redutores e rebates
previstos no parágrafo único do art. 10, relativos á ás pai celas vincendas da operaçSo.



Art. T Ab entidades representativas de produtores e de trabalhadores nir^is, sob a forma de
^BOciaçOes ou cooperativas, com personalidade jurídica, poderão pleitear financiamento do

Ido paia implantai' projetos destinados aos beneficiái'ios indicados no ait5^.

§ r Os financiamentos concedidos às entidades citadas no caput, vinculados aos projetos
de reordenaçtto ílmdiária amparados pelo Fundo, devem guardar compatibilidade com a
natureza e o porte dos respectivos projetos.

§ 2 As entidades de que traía este artigo poderSo adquirir a totalidade do imóvel rural para
posterior repasse da propriedade da terra e das benfeitorias, assim como das dividas
correspondentes aos seus cooperados ou associados beneficiários do projeto de reordenacao
lundiária apoiado pelo Fundo.

CAPÍTULO V

DOS IMPEDIMENTOS

Ali 8^ É vedada a concessão de financiamentos com recursos do Fundo àquele que:
I - já tiver sido beneficiado com esses recursos, mesmo que tenha liquidado o seu débito;

n- tiver sido contemplado por qualquer projeto de assentamento rui al, bem como o
respectivo cônjuge;

IV - dispuser de renda anual bruta familiar, originária de qualquer meio ou atividade
superior aR$ 15.00U.00 (quinze mil reais); '

Imí.rj''*'"' a pailir da data de apresentação do pedido ao
Snim- ti» ""PveJ m al com tu ea superior à de uma propriedade

VI - for proniitenle comprador ou possuidor de direito de 0580 e herança em imóvel rural;

CAPÍTULO VI

DAS CONDIÇÕES GERAIS DO FTNANCL'\MENTO



dTnló v?nf Terra financiará a compra de imóveis mrais com prazo de amortizaçãode até vinte anos, inclusive até três de carência

^tlO Os financianientos fundiái-ios de que b-aía o altivo anterior terSo juros limitados a

reXre?dT^'ir-'"'n' omortizações de capital e de encaigos financeiros terredutores de até cinqüenta por cento diaante o prazo de vigência da operaçfto. observado o
teto anual de rebate por beneficiário. y . ^ oci vduo o

aS!? traía o caput serão fixados pelo Conselho
LguinÍ ~ pi oposlado Conselho Curador, observado o
I  08 percentuais redutores poderflo incidii- isolada ou conjuntamente sobre o capital e os
encai-gos por determinado período, limitado ao prazo máximo da operaçflo:

n - os percentuais de rebate e sua diaaçáo sei üo maiores quando o empreendimento se
ocahzar ern regiões cai enlee ou deprimidas, ou bolsOes de pobreza em regiões

fnterer 'f ^reas demtei esse especial do Governo Federal, dos Estados e do Distrito Federal;

«"^ícelros, prazos, limites de financiamento e outras condições
operacionais b^icas de financiamento dos demais investimentos fixos e semifixos

reordeiiação flmdiária, serão fixados peloCMN, a partir de proposta do Conselho Cm-ador do Banco da Terra.

do concedidos ao amparo dos recursos do Banco da Terra

^ J3. O limite dos financiamentos fundiários que poderá ser de até cem por cento dos
aloies 01 çados, incluídos custos de documentação de b ansferéncia da propriedade do

imóvel, será fixado pelo CMN para as diversas regiões do Pois.

Art.l4. Os esquemas de resgate dos financiamentos serão estabelecidos em função da
fon„a a pSim. „

^15. Os projeloa integrados de reordenaçSo fundiária devertto ser apoiados tanibém noa

Narin iTfTT T ̂ ^ à ogroindÚBiria, como o ProgramaNacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, Programa de Geração de
Einpiego e Renda- PROGER e Fundo Congtitucionaia de Financiamento do Norte
Nordeste e Cenh o-Oeste.



fontes. '^'«Tespondenlss qualquer que sejan, as

CAPÍTULO VII

DA GESTÃO financeira

BNDES, que terâ as seguinte

Hrc:'„:,r C™" -caminhados

taxa de remuneraçtõ drdilptntbil'Ses dT^^^ supracitada, garantindo à mesma
m- liberar os mcursos, desti„.,do-os de acordo com as instrufOe» do Conselho Curador.

eit„a*râttt:e'::::r„^:!:i,';:^
V - credenciar os agentes financeiros para operar com recursos do Banco da Terra ;

rXnXt fidririaX: h

CAPÍTULO vm

DO CONSELHO CURADOR DO BANCO DA TERRA

\rt 17^ícacriflxlo o Conselho Ciu ador do Baiico daTetTH /froHrx f iei Complementar n" 93, de 1998. com na alríbuiçOea^e; ' ° ̂
I - coordenar as açSes interinstitucionais. de forma a obter sinergia operacional;

LtZ"::sddTdT™ PeT"7 projetos
Decreto: csseno.abdade e leg.tmudade , que satisfaçam as condiçPes deste
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Si m ^ diretrizes gerais e setoriais para elaboração do Plano de Aplicação Anual edas metas a serem atingidas no exercício seguinte;

IV - deliberai- sobre o Plano e as metas de que h aíao inciso anterior;

V -fiscalj^Tre controlar internamente o coireto desenvolvimento financeiro e contábil de
^ estabelecer normas gerais de fiscalização dos projetos assistidos pelo Banco da

VI - deliberar sobi-e o montante de recursos destinados ao financiamento da compra de
terras e da infra-estrutura; ^

Vn - deliberai- sobi e medidas a adotai- no caso de comprovada fi usU ação de safi as;

Vm - fiscaliz^ e confrolai- as atividades técnicas delegadas aos Estados, ao Disfrito
rederal e aos Municípios;

IX - promover avaliaçOes de desempenho do Banco da Terra;

l~FmdT "ompleraenta. ea e eventualmente necessárias para atingir os objeUvoa
XI - propor a consignnçllo de dotaçíSes no Orçamento Oeral da Unüto e de créditos
adicionais;

MI - promover a formalização de acordos ou convênios com Estados. Distrito Federal e
Municípios, visando a:

rLtsõs ™ -tlquiridoa com

■"i"''"'"'''"'™'"' Possat» tontar mais encieutes aa açOesfundíX^l^ conjunto no processo de implementação de projetos de reordenação
1  P"Játos de reordenaçao fundiária e preBtaçSode assistência técnica e extensão niral aos beneficiários;

Xin - buscar mecajiismoa alternativos e complementares de acesso à terra paiu exploração
racional e fontes adicionais de recursos; r- °v

XIV - obter e enraizar a participação dos poderes públicos estaduais e municipais e das
conmmdades locais em todas as fases de implementação dos projetos de reordenação
tundiária como forma de conferir maior legitimidade aos empreendimentos programados
lacilitai- a seleção doa beneficiái ios e evitar a dispersão de recursos.

Art. 18. O Conselho Curador será integrado:
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I- pelos seguintes Ministros de Estado:

a) Exti aordinório de Política Fundiária, que presidirá;

b) da Agricultiaa e do Abastecimento;

c) do Orçamento e Gestão;

d) do Desenvolvimento, Industria e Comércio;

n - pelo Presidente do BNDES;

ni - Pelo Presidente do INCHA;

§ 1 Os membros de tratam os incisos I letra "b" "o" p 'Vl" p tt » ttt no..-« » j
.ua. «.síncia. a i.pedi,„en.oa. por seu'. subotLa evellis -P--><Bdo3 nas

'''' ° 1« «, oito do voto ordinário, o da

ilbrS"''"'" °° "'""■P"' P do seus

com o

§ 5° A participação no Coireoliio nao rerá rcmunarada
At 19. Integrará o Conaellio Cin ndor, sem direito n voto. um Sacralái io-Executivo
fim de promover a implementação das delibeiaçOes do colegindo.

CmtS" ° ""■■d designado pelo Presidente do Conseilio
t

^ 20. Para cumprir as atribuiçOes fixadas para o Conselho Curador, o Ministro de Estado
Extraordinário de PolíticaRmdiària deverá estruturar uma Secretória-Executiva, dotada deunidade gestora especial paraprocessir os acordos e convênios, fiscaliEar e acompanhar
bem como gerir os recursos orçamentários e financeiros e aqueles objetos de acordo de '
empréstimo com mstduiçOes internacionais internacionais de financiamento, bem como
piopor ao Conselho Cui ador as normas operacionais básicas do Fundo e sei^ Planos
^mais de Aplicaçfto e de Metas e delibemi- sobre propostas de financiamento ampaj-adas

iieciasoB do Banco da Terra, podendo delegar esta função total ou parcialmente.



/c7
/  < ■ ■
/ .- J

"V*- ' -1 '• 'r

/.'í

\

Art. 21. Ab ©misBÕeB de TDA, na forma prevista no inciso III do art. T deste Decreto e
reguladas pelo Decreto n° 578, de 24 de junho de 1992, serfio processadas em conformidade
com normas operacionais aprovadas pelo Conselho Curador.

Pai ágnifo único. Os TDA de que ti nia o coput deste oiUgo cobrirfio poi1e ou a totalidade
dos custos da aquisição dos imóveis nirais, na forma fixada pelo Conselho Ciaador.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Alt 22. Naaprovaçíío das progi amaçSes anuais do Fundo da Terras e da Reforma Agrária
- Banco daTeira, deverá ser concedida prioridade na alocaçao de recursos para Estados e
Municípios ou consórcios municipais que contribuam com recursos próprios no apoio ao
programa.

Parágr^o único. A diretriz fixada no caput deste artigo nSo deve excluir os Estados que nflo
disponliam de recursos e que tenham elevada concentração de pobreza.

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Alt 24. Revoga-se o Decreto tf 2.622, de 9 de Junho de 1998.

Brasília, 13 de abril de 1999; 178 da Independência e 111° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raul Belens Jungmann Pinto
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Do: PRO TOCOLO:

AO: GABINETE

RM

Processo n° 3976/01

A: Procuradoria

P^a conlfecimento e devidas providências, ressaltando que prazo legal é de
20 dias pa\k resposta a Câinara. b ^

Em, 08 de noVembro de 2001.

LUClANqMANOEL MACHADO
Preibko Municipal


